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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS PÚBLICAS 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

Emenda Substitutiva n° 	 , ao Projeto de Lei n°4.858, de 2022. 

Projeto de Lei ti0: 4.858, de 2022 - LDO 2023. 
Data do protocolo: 30/09/2022. 
Origem: Poder Executivo. 
Matéria: Diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2023. 
Relatores: COFCP: Ver. Antonio Dias de Almeida Filho - CLJRF: Ver. Silvio Tolfo Tondo. 

Primeiramente, cumpri salientar que as normas 

constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a alteração de Projeto 

de Lei por meio de emenda parlamentar, mesmo que a proposição seja de iniciativa privativa 

do Poder Executivo, uma vez que trata-se de prerrogativa de ordem político-jurídica inerente 

ao exercício da atividade legislativa. Dito isso, os relatores das Comissões de Orçamento, 

Finanças e Contas Públicas, e Legislação, Justiça e Redação Final, com fulcro no art. 124, § 
1°, inciso II, do Regimento Interno, Resolução 050, de 2020, apresentam emenda 
substitutiva ao § 7°, do art. 56, do Projeto de Lei n° 4.858, de 2022, que dispõe sobre as 

diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023, devendo seguir sua tramitação normal ao 

Plenário, após apreciação das Comissões. 

Onde consta: 

"Art. 56. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas 

relacionadas no artigo 169, § 1°, da Constituição Federal, respeitados os limites previstos nos 

artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar n° 101/2000, e cumpridas as 

exigências previstas nos artigos 16,17 e 21 do referido diploma legal, fica autorizado para: 

1 - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores; 

II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras; 

III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar contratações por 

tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, 

respeitada legislação municipal vigente; 

IV - prover cargos em comissão e funções de confiança. 

§ 1° Também estão autorizadas as seguintes ações, relacionadas com a política de pessoal da 

Administração Municipal: 

1 - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais, mediante a 

realização de programas de treinamento; 

II . proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a 

realização de programas informativos, educativos e culturais; 
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III - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, especialmente no que 
concerne à saúde, alimentação, transporte e segurança no trabalho. 
§ 2° No caso dos incisos 1, II, III e P7 do Caput, as exposições de motivos dos projetos de 
lei ou, quando for o caso, os procedimentos administrativos correspondentes, deverão 
demonstrar, para os efeitos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, as 
seguintes informações: 
1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, especificando-se, no mínimo por grupo de natureza de 
despesa, os valores a serem acrescidos; nas despesas com pessoal e o seu acréscimo 
percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada; 
II - declaração do ordenador de despesa de que há adequação orçamentária e financeira e 
compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas 
das despesas e as categorias de programação da Lei Orçamentária Anual que contenha as 
dotações orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos remanescentes. 
§ 3° As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de 
despesas para o aumento dos gastos com pessoal, terão validade de 06 (seis) meses contados 
da data da sua elaboração, devendo tais  documentos ser reelaborados na hipótese de não ser 
praticado, dentro deste prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal. 
§ 4° No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser 
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 
§ 5° Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos 1, II, III e P7 do 
Caput serão considerados nulos de pleno direito, caso praticados sem o atendimento das 
disposições dos incisos 1 e II do § 2° deste artigo. 
§ 6° As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas 
relacionadas com o aumento de gastos com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que 
não poderão conter dispositivo com efeitos financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou 
à plena eficácia da norma. 
§ 7° Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, atos de 
concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente 
declaratório bem como as despesas irrelevantes, até o valor estabelecido no art. 15, § 2 0  desta 
lei." 

Passa a constar: 

Mi. 56 O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas 
relacionadas no artigo 169, § 1°, da Constituição Federal, respeitados os limites previstos nos 
artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar n° 101/2000, e cumpridas as 
exigências previstas nos artigos 16, 17 e 21 do referido diploma legal, fica autorizado para: 
1 - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores; 
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II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras; 
III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar contratações por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, 
respeitada legislação municipal vigente; 
IV - prover cargos em comissão e funções de confiança. 
§ 1° Também estão autorizadas as seguintes ações, relacionadas com a política de pessoal da 
Administração Municipal: 
1 - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais, mediante a 
realização de programas de treinamento; 
II - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a 
realização de programas informativos, educativos e culturais; 
III - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, especialmente no que 
concerne à saúde, alimentação, transporte e segurança no trabalho. 
§ 2° No caso dos incisos 1, II, III e IV do Caput, as exposições de motivos dás projetos de 
lei ou, quando for o caso, os procedimentos administrativos correspondentes, deverão 
demonstrar, para os efeitos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, as 
seguintes informações: 
1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, especificando-se, no mínimo por grupo de natureza de 
despesa, os valores a serem acrescidos; nas despesas com pessoal e o seu acréscimo 
percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada; 
II - declaração do ordenador de despesa de que há adequação orçamentária e financeira e 
compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas 
das despesas e as categorias de programação da Lei Orçamentária Anual que contenha as 
dotações orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos remanescentes. 
§ 3° As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de 
despesas para o aumento dos gastos com pessoal, terão validade de 06 (seis) meses contados 
da data da sua elaboração, devendo tais documentos ser reelaborados na hipótese de não ser 
praticado, dentro deste prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal. 
§ 4° No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser 
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 
§ 5° Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos 1, II, III e IV do 
Caput serão considerados nulos de pleno direito, caso praticados sem o atendimento das 
disposições dos incisos 1 e II do § 2° deste artigo. 
§ 6° As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas 
relacionadas com o aumento de gastos com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que 
não poderão conter dispositivo com efeitos financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou 
à plena eficácia da norma. 

Rua Barão de Caçapava, 621, centro, CEP 96570-000, Caçapava do Sul/RS 
Contato: (55) 3281-2044 / (55) 3281-2428 - contatocacapavadosu1.rs.leg.br  

Sire: www.cacapavadosul.rs.leg.br  



LI 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara de Vereadores de Caçapava do Sul/RS 

Segunda Capital Farroupilha 

§ 7° Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, atos de 
concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente 
declaratório. 

Caçapava do Sul/RS, 26 de outubro de 2022. 

Ver. t oDi de Almeida Filho - MDB 
Relator da COF P 

o 0, 0 	O P 
Relator da CLIRF 

PARECER DAS COMISSÕES: Diante da emenda substitutiva adequando a matéria posta 
ao Projeto de Lei n° 4.858, de 2022, as Comissões reunidas no dia 26/10/2022, pelo voto 
dos presentes abaixo assinados, acompanham por unanimidade parecer favorável à emenda 
parlamentar. 

Caçapava do Sul/RS, 26 de outubro de 2022. 

Ver. Filho —.MDB 
Presi ente/Re tor da COFCP 

Ver" Ma F"enïa106 gaèchi - PDT 
Sujllepfe do Ver. Ziltar MaúkS - COFCP 

Ver. Mf Vwfaiigk€tio - MDB 
Presidentç4 CLJRF 

/- fl £ 

Ver. 

¶índõ— PP 
da CLJRF 
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